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2.1 Base de Mensuração: As demonstrações inanceiras foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos i-
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações inanceiras 
são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso 
de estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações inan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotados no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Es-
timativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com re-
lação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as esti-
mativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas de premissas e estimativas que apresentem 
risco signiicativo de resultar em ajuste material no próximo exercício i-
nanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas 
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
inanceiras estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 - Pro-
visão para crédito de liquidação duvidosa; • Nota 9 - Depreciação e amor-
tização do imobilizado e intangível; • Nota 16 - Provisão para descontinui-
dade; e • Nota 17 - Provisão para contingência. 3. “Operação S.O.S.” e 
seus Relexos: Em agosto de 2018, a associação tomou conhecimento, 
através da imprensa, que alguns de seus executivos teriam, por iniciativa 
própria, colaborado espontânea e efetivamente com uma investigação con-
duzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. A Pró-
-Saúde esclarece que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa jurídica, 
não tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria divul-
gação oicial do Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão unila-
teral dos colaboradores pessoas físicas. Importante destacar que para 2019 
não houve qualquer alteração ou nova informação referente a ação judicial 
e investigação, e a Pró-Saúde se mantém atenta a qualquer movimento 
neste sentido, de forma que possa tomar as medidas necessárias a repara-
ção de qualquer dano que tenha sofrido. Não foram identiicados relexos 
contábeis no Hospital Regional Público do Sudeste Dr. Geraldo Veloso - Ma-
rabá/PA pela qual a Sede Administrativa da Pró-Saúde e suas iliais do Es-
tado do Rio de Janeiro estão sendo objeto de investigação do Ministério 
Público Federal. Buscando honrar os 52 anos de existência e a relevância 
social de seus serviços, notadamente na saúde pública, um conjunto de 
ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados de integridade 
na rotina institucional, vêm sendo adotados a im de garantir as atividades 
desenvolvidas pela associação através de um caminho de ética e transpa-
rência: • Em 2017, a associação deu início ao Programa de Integridade 
Anticorrupção; • Em 2018, desenvolveu o programa de governança corpo-
rativa, e ao longo do ano, foram instituídas normas de transparência e re-
organizados todos os seus processos internos. O mais recente passo está 
em curso: todos os 16 mil colaboradores da associação estão recebendo 
treinamento nas novas regras institucionais; • No mesmo ano, reestrutu-
rou sua diretoria, criou o departamento de controladoria, lançou o Código 
de Ética e de Conduta institucional, com determinações claras que devem 
ser rigorosamente seguidas por todos os públicos: alta direção, colaborado-
res, usuários dos serviços, fornecedores, contratantes e parceiros comer-
ciais; • Também em 2018, lançou as bases para a implantação da Superin-
tendência Executiva de Integridade, estrutura com autoridade e 
independência, encarregada de assegurar e iscalizar o cumprimento do 
Programa de Integridade Anticorrupção. • No ano de 2019 foi estruturada 
a Superintendência Executiva de Integridade, com a contratação de colabo-
radores dedicados e estrutura própria. Implantou o Canal de Denúncia e 
Canal de Consulta Ética. Aplicou treinamentos para colaboradores de diver-
sas carreiras e níveis, bem como foi instituída a publicação semanal Pílulas 
da Integridade. 4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As polí-
ticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações inan-
ceiras. a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes 
de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias e investimentos de 
curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (no-
venta) dias e com insigniicante risco de variação no valor de mercado, 
sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos va-
lores a receber de clientes pela prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao 
regime contábil da competência. • Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição, que não exceda o valor de realização e referem-
-se aos produtos de materiais médico-hospitalares, de conservação e con-
sumo geral, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e medicamentos. • 
Imobilizado: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a 
depreciação correspondente, que é calculada pelo método linear e leva em 
consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos bens. • Intan-
gível: Demonstrado pelo valor do custo de aquisição e contempla a amorti-
zação correspondente, que é calculada levando em consideração o tempo 
de vida útil e econômica estimado dos bens. b) Passivos circulantes e 
não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incor-
ridas até a data do balanço patrimonial. c) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que em 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
d) Receita diferida: As receitas diferidas de custeio ou de investimento 
são reconhecidas conforme NBC TG 07 - (Subvenção e Assistência Gover-
namentais). Receita diferida - investimento: Inicialmente os recursos pro-
venientes de subvenções para investimentos são registrados em contas 

contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à entrada em dispo-
nibilidades vinculadas. Mediante a destinação dos recursos aos bens de 
capital, os valores aplicados são transferidos para conta de subvenção a 
realizar, redutora dos subgrupos de imobilizado ou intangível (conforme o 
caso). O reconhecimento da receita de subvenção de investimento no re-
sultado ocorre proporcionalmente aos encargos de depreciação, amortiza-
ção, ou de gastos atribuídos aos respectivos bens de capital em cada exer-
cício. e) Patrimônio social: Composto pelos resultados obtidos ao longo 
do período de existência da Entidade, que não tem capital social, devido a 
sua natureza jurídica de associação, conforme prevê o art. 44 e seguintes 
do Código Civil. f) Receitas e despesas: O resultado das operações é 
apurado pelo regime de competência de exercício, tendo o seu valor apura-
do, incorporado ao patrimônio social. Receitas de subvenções custeio: As 
receitas auferidas por subvenções correspondem à cobertura dos gastos de 
custeio dos respectivos objetos contratados, e são reconhecidas no resulta-
do do exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. Custos e despe-
sas: Os custos e despesas incorridos correspondem basicamente às despe-
sas com pessoal, o consumo de materiais e medicamentos hospitalares, 
serviços médicos necessários ao funcionamento da unidade hospitalar, ser-
viços de terceiros relacionados direta ou indiretamente ao funcionamento 
das operações hospitalares, despesas administrativas e os custos corpora-
tivos compartilhados. g) Instrumentos inanceiros: • Ativos inancei-
ros não derivativos: A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
inanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Enti-
dade tem os seguintes ativos inanceiros não derivativos: caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de clientes e empréstimos com partes 
relacionadas. • Passivos inanceiros não derivativos: Todos os passi-
vos inanceiros não derivativos da Entidade são reconhecidos inicialmente 
na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo inanceiro quando tem 
suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entidade 
tem os seguintes passivos inanceiros não derivativos: fornecedores, hono-
rários médicos e empréstimos com partes relacionadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Fundo ixo 3.012 3.000
Banco conta movimento (a) 3.804.545 4.538.993
 3.807.557 4.541.993
(a) Correspondem aos saldos disponíveis em conta corrente depositadas 
no Banco Banpará.
6. Contas a Receber
Descrição 2.019 2.018
Secretaria Executiva de
 Saúde Pública - Custeio (a) 8.401.566 10.150.846
Secretaria Executiva de
 Saúde Pública - Investimento (b) 731.729 731.729
(-) Provisão para crédito
 de liquidação duvidosa (c) (4.741.042) -
 4.392.253 10.882.575
(a) Secretaria Executiva de Saúde Pública: As contas a receber com 
a Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará correspondem 
aos valores acumulados ao longo do contrato de gestão, não recebidos pela 
unidade Hospitalar. Subsequente ao encerramento do exercício social e até 
a data de aprovação dessas demonstrações inanceiras foi recebido o mon-
tante de R$ 3.149.054. (b) Contas a receber - Investimento: Corres-
ponde ao saldo a receber relativo ao 1° termo aditivo do contrato de gestão 
001/2.017, pactuado junto à Secretaria Executiva de Saúde Pública do Es-
tado do Pará em 1° de outubro de 2.017, para execução de obras de amplia-
ção e aquisição de equipamentos hospitalares. (c) Provisão para créditos 
de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
foi constituída para fazer face aos valores a receber, vencidos acima de 
360 dias, no montante de R$ 4.741.042, com expectativa remota de rece-
bimento junto à Secretaria Executiva de Saúde Pública do Estado do Pará.
7. Estoques
Descrição 2.019 2.018
Fios cirúrgicos 17.524 26.103
Dieta parenteral e enteral 82.508 31.246
Materiais de hemodiálise e dialise peritoneal 152.764 42.712
Materiais de laboratórios 95.004 131.505
Materiais hospitalares de consumo 443.402 478.345
Gases medicinais 38.879 40.237
Materiais de radiologia 36.753 36.836
Materiais hospitalares de reposição 105.094 97.124
Medicamentos 496.815 539.187
Materiais de lavanderia, higiene e limpeza 147.138 125.420
Materiais de expediente e impressos 57.771 51.330
Outros 207.484 224.893
 1.881.136 1.824.938
8. Depósitos Judiciais
Descrição 2.019 2.018
Cobrança judicial 464.090 462.974
Ações cível diversas 369.838 1.247.630
 833.928 1.710.605
Os depósitos judiciais estão representados por ações de cobrança judicial e 
processos cíveis, ainda em trâmites na justiça, e para os quais ainda cabem 
recursos da Pró-Saúde.

9. Imobilizado e Intangível
a) Composição  2.019  2.018
Itens Custo Depreciação Acumulada Líquido Líquido
Aparelhos médicos e cirúrgicos 4.511.700 (1.693.421) 2.818.279 2.598.942
Benfeitorias 1.421.055 (405.618) 1.015.437 1.048.204
Equipto processamento de dados 695.312 (467.599) 227.713 270.644
Equipamento telefônico 64.144 (52.965) 11.179 17.756
Instalações 390.613 (329.137) 61.476 -
Instrumentais de médicos e hosp. 494.229 (273.913) 220.316 259.452
Máquinas e equiptos de escritório 395.784 (327.542) 68.242 82.464
Máquinas e equiptos hospitalares 2.345.239 (1.748.831) 596.408 725.412
Móveis e utensílios de escritório 652.598 (247.317) 405.281 156.058
Imobilizações em andamento * 14.431.992 - 14.431.992 14.431.992
(-) Subvenções a realizar (12.181.552) - (12.181.552) (12.992.026)
Total imobilizado 13.221.114 (5.546.343) 7.674.771 6.598.897
Direitos de uso de software 243.334 (243.214) 120 841
Total intangível 243.334 (243.214) 120 841
*As imobilizações em andamento referem-se à ampliação do Hospital, através de subvenções especíicas, com a conclusão das obras previstas para o 
exercício de 2.020.


